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ANO MARCOS NO CAMPO DA GESTÃO DA EDUCAÇÃO BILÍNGUE DE SURDOS  

2014 Aprovado o Plano Nacional de Educação (PNE), Lei 13.005/14 

Ementa: aprova o Plano Nacional de Educação - PNE e dá outras providências. 

Observação: no PNE (2014-204), é possível encontrar várias estratégias relativas à educação 

de surdos.  

2015 Aprovada a Lei 13.146/15 

Ementa: institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa 

com Deficiência). 

Observação: no Estatuto, há importantes garantias às pessoas surdas, nos diversos campos. 

2019 Criada a Diretoria de Políticas de Educação Bilíngue de Surdos (DIPEBS), no Ministério da 

Educação (MEC) 

2020 Aprovado o Parecer do Conselho Nacional de Educação (CNE) n. 2 de 2020  

Ementa: define as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Oferta de Educação Plurilíngue 

(DCNEP) 

2021 Aprovada a Lei 14.191/21 

Ementa: altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional), para dispor sobre a modalidade de educação bilíngue de surdos. 

2023 Publicada a Portaria nº 993/2023 

Ementa: cria a Comissão Nacional de Educação Bilíngue de Surdos 

Observação: para saber mais sobre essa nova comissão, acessar: 

Empossada Comissão Nacional da Educação Bilíngue de Surdos - YouTube  

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13005.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14191.htm
https://ibee.com.br/materia/portaria-mec-993-de-23-05-2023-institui-a-comissao-nacional-de-educacao-bilingue-de-surdos-cnebs/
https://www.youtube.com/watch?v=9G8cgk2LPlg

